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Rua Joaquim Barbosa de Castro, 22-centro
Cep:36710-000 – tel: (32) 3445-1288/1176/1179


PROCESSO LICITATÓRIO Nº 094/2024
PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA N° 035/2024
	
● OBJETO: Registro de preço para futura e eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de materiais de construção civil e granito, para atender às demandas do Centro Municipal de Reabilitação.
Serão observados os seguintes horários e datas para os procedimentos que seguem:
Recebimento das Propostas e Documentos de Habilitação: das 08h00m do dia 06/11/2024, às 07h30m do dia 19/11/2024; 

Início da Sessão de Disputa de Preços: às 08h30m do dia 19/11/2024, no endereço eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br, horário de Brasília - DF. 
Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no ramo pertinente ao objeto licitado, observadas as condições constantes do edital. 
O Edital completo poderá ser obtido pelos interessados no Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP, bem como junto ao site da Prefeitura Municipal de Argirita: https://argirita.mg.gov.br ou pelo email: licitacao@argirita.mg.gov.br, além do site do Portal de Compras Públicas, que é a plataforma utilizada para o processamento das licitações no âmbito do Município de Argirita: https://www.portaldecompraspublicas.com.br.

	




[bookmark: _Toc443925058]

PREÂMBULO
O Município de Argirita – Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 17.730.011/0001-20, com sede administrativa na Rua Joaquim Barbosa de Castro, nº 22 - Centro, Argirita/MG, torna pública a abertura do PROCESSO LICITATÓRIO Nº 094/2024, na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA tipo MENOR PREÇO POR ÍTEM, pelo modo de disputa aberto, com a finalidade de registrar preços para futura e eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de materiais de construção civil e granito, para atender às demandas do Centro Municipal de Reabilitação, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, da Lei Complementar nº 123/2006 e demais legislação em vigor e das exigências estabelecidas neste Edital. 
[bookmark: _Toc443925059]I – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. [bookmark: _Toc443925060]O Pregão é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA.
1.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br;
1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta licitação.
1.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
1.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
1.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
1.6. Os trabalhos serão conduzidos pela Agente de Contratação do Município de Argirita/MG com o auxílio da Equipe de Apoio designados pela Portaria nº 001 de 02/01/2024.
II – OBJETO
2.1. [bookmark: _Toc443925061]Registro de preço para futura e eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de materiais de construção civil e granito, para atender às demandas do Centro Municipal de Reabilitação.
III – ÁREA SOLICITANTE 
3.1. Secretaria Municipal de Saúde
[bookmark: _Toc443925062]IV – CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL
4.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento.
4.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br.
4.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de Compras Públicas no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
4.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
4.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021.
4.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
4.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração.
4.8. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, serão cadastradas no site www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento.
4.9. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).
[bookmark: _Toc443925069]V– DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS.
5.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no artigo 4º da Lei nº 14.133/2021. 
5.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:
5.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
5.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
5.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
5.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021;
5.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;
5.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).
5.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
5.4.1. Que a propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 
5.4.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte;
5.4.3. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;
5.4.4. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.
5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.
VI– DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
6.2. O envio de proposta, assim como dos documentos de habilitação, quando solicitados, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
6.3. O licitante melhor classificado deverá apresentar a documentação de habilitação em campo próprio no sistema, a partir da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico, no prazo mínimo de 2 (duas) horas. 
6.3.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
6.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
6.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.
6.8. Os documentos complementares à proposta, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances, em formato digital.
6.9. O pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhe atribuirá validade e eficácia para fins de classificação.
[bookmark: _Toc443925065][bookmark: _Toc443925066]VII – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
7.1.1.Valor unitário e total do item; 
7.1.2. Marca e modelo do produto cotado (quando for o caso), sendo que os produtos deverão ser novos e acondicionados em embalagens apropriadas para o armazenamento e transporte, conforme o caso.
7.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações especificadas no Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 
7.1.4. E-mail para fins de comunicação com o proponente. 
7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
7.5. Os preços unitários ofertados pelos proponentes não poderão ser superiores aos preços unitários levantados pela Prefeitura de Argirita/MG.
7.6. Descrição completa do objeto conforme especificações constantes do Termo de Referência, Anexo I; 
7.7. Preços unitários dos itens em algarismos, expressos em moeda corrente nacional, incluindo, além do lucro, todas as despesas resultantes de impostos, taxas, tributos, frete e demais encargos, assim como todas as despesas diretas ou indiretas relacionadas com a integral execução do objeto da presente licitação; 
7.8. Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data de sua apresentação;
7.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;
VIII - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
8.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021.
8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes.
8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
8.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital.
8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,05 (cinco centavos).
8.9. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
8.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
8.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
8.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.
8.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
8.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados pela Pregoeira.
8.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 
8.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
8.17. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
8.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa da pregoeira aos participantes do certame, publicada no http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
8.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
8.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identifica em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006.
8.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
8.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
8.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
8.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
8.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 
8.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
8.27. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 
8.27.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
8.27.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes;
8.27.3.desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
8.27.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle;
8.28. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
8.28.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
8.28.2. empresas brasileiras;
8.28.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
8.28.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009.
[bookmark: _gjdgxs]8.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
8.30. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.31. A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
8.32. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
IX – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
9.1. Para a habilitação no certame, o licitante deverá apresentar a Documentação Completa, contendo os seguintes documentos: 
9.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA, conforme o caso: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas–CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União. (https://certidoes.cgu.gov.br/);
a.1. A licitante deverá fazer a consulta em nome da EMPRESA LICITANTE e também de seu SÓCIO MAJORITÁRIO, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
a.2. A Pregoeira e equipe de apoio, poderá realizar a consulta no ato da reunião, entretanto em caso de indisponibilidade do sistema e de impressão a licitante será INABILITADA pela falta de documento.
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Improbidade Administrativa do CNJ – Conselho Nacional de Justiça (https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form);
b.1. A licitante deverá fazer a consulta em nome da EMPRESA LICITANTE e também de seu SÓCIO MAJORITÁRIO, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
 b.2. A Pregoeira e equipe de apoio,poderá realizar a consulta no ato da reunião, entretanto em caso de indisponibilidade do sistema e de impressão a licitante será INABILITADA pela falta de documento.
c) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.
d) Em se tratando de microempreendedor individual–MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual-CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
e) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
f) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
g) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme ocaso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio-DNRC;
h) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 3° da Instrução Normativa n° 36, de 03 de março de 2017 do Departamento de Registro Empresarial e Integração – DREI;
i) Decreto de autorização e Ato de Registro ou Autorização para Funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir; 
j) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva e documentos de identificação dos sócios;
9.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente na forma da lei, mediante a apresentação das seguintes certidões: 
b.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com   Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal;  
b.2) Certidão de Débitos Tributários – CDT, Estadual, expedida pela Secretaria   de Estado da Fazenda (UF da Sede do Contribuinte);   
b.3) Certidão de Débitos Tributários Municipais, expedita pela Fazenda   Municipal da Sede do licitante;
c) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS; 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeitos de Negativa, em cumprimento à Lei nº 12.440/2011 e à Resolução Administrativa TST nº 1470/2011; 
9.1.2.1. As licitantes enquadradas como Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), ou aquelas a essas equiparadas na forma da Lei Complementar nº 123/2006, para fazer jus ao tratamento diferenciado a que alude a lei, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; 
9.1.2.2. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, a contar da notificação da empresa interessada, prorrogáveis por igual período, a critério deste Município, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 
9.1.2.3. A não-regularização da documentação,	 no prazo previsto no subitem 1.2.2 implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, procedendo-se à convocação dos licitantes remanescentes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório.
9.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica com data não superior à 90(noventa) dias.
9.1.4. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÀO TÉCNICA:
a) Comprovação de aptidão através de 01(um) ou mais atestado(s)/declaração(ões) de capacidade técnica, em nome da Licitante, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando pactuação contratual para o fornecimento de insumos iguais ou semelhantes ao da presente licitação, em características, quantidades e prazos de execução, devendo o atestado conter além do nome do atestante, endereço e telefone da pessoa jurídica, ou qualquer outra forma de que a Administração possa valer-se para manter contato com a empresa declarante.

a.1 O Município se reserva o direito de realizar diligências para comprovar a veracidade dos atestados/declarações, podendo requisitar cópias dos respectivos Contratos, Atas de Registro de Preço ou Aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado. 
9.1.5. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR:
a) Declarações Anexo dos Edital.
9.2. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões; 
9.3. Na hipótese de não constar prazo de validade das certidões apresentadas, serão aceitas como válidas as expedidas até 60 (sessenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas; 
9.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 
9.5. Caso o licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os estabelecimentos; 
9.6. Se algum documento apresentar falha não sanável na sessão, esse fato acarretará a inabilitação do licitante; 
9.7. A Pregoeira ou a Equipe de Apoio diligenciará efetuando consulta direta na internet nos sites dos órgãos expedidores para verificar a veracidade dos documentos obtidos por este meio eletrônico.
9.8. Excepcionalmente, na ausência ou defeito de documentos a Pregoeira e Equipe de Apoio poderão consultar os sites dos órgãos emissores para proceder sua emissão, juntando-os aos autos.
9.9. O Município não se responsabilizará por eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, nem mesmo nas hipóteses de ausência de sinal de internet, não funcionamento de equipamentos proprietários, falta de energia elétrica ou outras similares, hipóteses em que, em face do não saneamento das falhas e/ou omissões existentes, o licitante será inabilitado.
9.10. Caso a licitante apresente representante legal para assinatura das declarações e demais documentos exigidos nesse instrumento convocatório, deverá apresentar a procuração válida, concedendo-lhe poderes pertinentes ao processo, bem como documento de identificação do mesmo. 
9.11. Eventualmente na ausência ou defeito da apresentação das declarações complementares (item 1.5), em ato discricionário da pregoeira e sem causar prejuízos ao certame poderá ser concedido prazo para entrega do respectivo documento juntamente com a proposta readequada.
X – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
10.1.Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
10.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato convocatório.
10.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
10.4. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
10.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
10.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a exequibilidade da proposta.
10.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
10.8. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
10.9. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira.
10.10. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.
10.11. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, a Pregoeira exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 05 (cinco) dias úteis contados da solicitação.
10.12. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.
10.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
10.14. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pela Pregoeira, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital e no Termo de Referência, a proposta do licitante será recusada.
10.15. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo(s) primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
10.16. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.
10.17. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 05 (cinco) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.
10.18. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.
10.19. A Administração poderá solicitar carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor. 
10.20. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
10.21. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
10.22. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
10.23. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
10.24. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
10.25.Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
XI – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) horas a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá:
11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.
11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
11.3. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso.
11.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
11.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
11.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.
[bookmark: _Toc443925070]XII – RECURSOS E CONTRARRAZÕES
12.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 
12.2. O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses
12.3.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.
XIII – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.
[bookmark: _Toc443925071]XIV – ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
[bookmark: _Toc443925072]14.1.  Inexistindo manifestação recursal, a Pregoeira adjudicará o objeto ao licitante vencedor, competindo à autoridade competente homologar o procedimento licitatório.
14.2.  Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório.
XV – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
15.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.
XVI – DA ATA DE REGSITRO DE PREÇOS E CONTRATAÇÕES
16.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
	16.1.1.  Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
	16.1.2.	O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
16.2. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
16.3. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
16.5. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.


16.6. A contratação com o detentor da Ata de Registro de Preços, caso seja celebrada, será formalizada por instrumento contratual, emissão de nota de empenho ou instrumento equivalente, de acordo com as exigências previstas no edital e na legislação vigente.
16.8. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de um ano e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
16.9. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 03/2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522/2002, consulta prévia ao CADIN.
16.10. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
16.11. 	Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.
16.12. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.
[bookmark: _Toc443925073]XVII – DA REVISÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS
17.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao Município pelo seu Setor de Compras, órgão gerenciador do presente Registro de Preços, promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021.
17.2. Quando o preço registrado se tornar superior àquele praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.
17.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
17.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original da fase de lances do Pregão, bem como o cadastro de reserva expressamente previsto na ARP;
17.3.  Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
17.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e
17.3.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, observada o cadastro de reservas;
17.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
17.5. O registro do fornecedor será cancelado quando:
17.5.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;
17.5.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração Pública, sem justificativa aceitável;
17.5.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
17.5.4. Sofrer sanção prevista nos incisos I a VII do caput do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/21.
17.6. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 17.5.1, 17.5.2. e 17.5.4.será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
17.7. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
17.7.1. Por razão de interesse público; ou
17.7.2. A pedido do fornecedor.
[bookmark: _Toc443925074]XVIII – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
[bookmark: _Toc443925075]18.1. Aplicam-se a esta Ata de Registro de Preços e aos contratos decorrentes as sanções estipuladas na Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das demais sanções administrativas, civis e criminais.
18.2. A aplicação de multa na infringência ao disposto no artigo 155 da Lei Federal nº 14.133/21, obedecerá ao disposto neste item.

18.3.  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços ou contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as seguintes penalidades: 
a) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou 
b) Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.
18.4. O atraso injustificado na execução do contrato, a saber o atraso na execução dos serviços, sem prejuízo do disposto no inciso III do artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, sujeitará a contratada à multa de mora sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, na seguinte proporção: 
a) Multa de 10% (dez por cento) até o 30º (trigésimo) dia de atraso; e 
b) Multa de 15% (quinze por cento) a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso até o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso. 
c) A partir do 46º (quadragésimo sexto) dia estará caracterizada a inexecução total ou parcial da obrigação assumida, salvo disposição em contrário, em casos particulares, previstos no edital ou contrato, sujeitando-se à aplicação da multa prevista na Cláusula 6.5 da ARP. 
18.5. Pela inexecução total ou parcial da entrega poderão ser aplicadas à contratada as seguintes penalidades: 
a) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou  
b) Multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim. 
18.6. O material/serviço não aceito deverá ser substituído dentro do prazo fixado pela administração do Município, que não excederá a 15 (quinze) dias, contados do recebimento da intimação. 
	18.6.1. A não ocorrência de substituição dentro do prazo estipulado ensejará a aplicação da multa prevista na Cláusula 6.5 da ARP, considerando-se a mora, nesta hipótese, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estabelecido no "caput" desta Cláusula. 
18.7. O pedido de prorrogação de prazo para entrega de material/serviço somente será apreciado se efetuado dentro dos prazos fixados no contrato ou instrumento equivalente ou conforme consta do Edital. 
18.8. As multas referidas nesta ARP não impedem a aplicação de outras sanções previstas nas Lei Federal nº 14.133/2021.
18.9. Verificado que a obrigação foi cumprida com atraso injustificado ou caracterizada a inexecução parcial, o Município reterá, preventivamente, o valor da multa dos eventuais créditos que a contratada tenha direito, até a decisão definitiva, assegurada a ampla defesa.
18.10.  Caso a contratada tenha prestado garantia, e esta for insuficiente para cobrir o valor da multa, será retida a diferença, nos termos disciplinados no parágrafo anterior. 
18.11. Se a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA decidir pela não aplicação da multa, o valor retido será devolvido à contratada devidamente corrigido pelo IPC-FIPE. 
XIX – DISPOSIÇÕES GERAIS
19.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
19.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
19.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.
19.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
19.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
19.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
19.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
19.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
19.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
19.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
19.11. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
19.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
19.13. A Prefeitura Municipal de Argirita poderá revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório.
19.14. A anulação do Pregão induz à extinção do contrato.
19.15. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.
19.16. É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.
19.17. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço www.argirita.mg.gov.br ou pelo email licitacao@argirita.mg.gov.br  além de disponibilizados na sede da Administração, nos dias úteis, no horário das 08h:00min às 16h:00min, no mesmo endereço e período em que os autos do processo administrativo permanecerão com acesso e vista franqueada aos interessados.
19.18. Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante:
Anexo I – Estudo Técnico Preliminar
Anexo II – Termo de Referência;
Anexo III - Minuta da Ata de Registro de Preços;
Anexo IV – Minuta do Contrato;
Anexo V – Modelo de Proposta Comercial;
Anexo VI – Declaração de Habilitação;
Anexo VII – Declaração de Condição de ME ou EPP;
Anexo VIII – Declaração de Cumprimento do Inc. XXXIII, Art. 7º da CF/88;
Anexo IX – Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos;
Anexo X – Declaração de que não está incurso em impedimentos;
Anexo XI - Declaração de Trabalho Forçado e Degradante;
Anexo XII - Declaração de reserva de Cargo.
19.19. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 
19.20. O resultado do presente certame será divulgado na Imprensa Oficial do Município, bem como no Portal Nacional de Compras Públicas.
19.21. Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados no site Oficial do Município, no Portal Nacional de Compras Públicas. 
19.22. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis.
19.23. Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, a Pregoeira poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados.
19.24. Toda a documentação apresentada neste Edital e seus anexos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será considerado especificado e válido.
19.25. A Agente de Contratação, no interesse da Prefeitura poderá adotar medidas saneadoras, durante o certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme disposto no art. 59, § 2° da Lei Federal nº 14.133/21.
19.26. A participação do licitante nesta licitação implica o conhecimento integral dos termos e condições inseridas neste Edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria.
19.27. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o Município revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fatos supervenientes comprovados ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado nos meios oficiais para conhecimento dos licitantes.
19.28. O Município poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura.
19.29. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pela Pregoeira. 
19.30. Fica eleito o foro da Comarca de Leopoldina, Estado de Minas Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes desta licitação, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.  

Argirita - MG, 04 de Novembro de 2024.


________________________________________
Alex Andrade Anzolin
Prefeito
[bookmark: _Toc443925076]ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1-INFORMAÇÕES BÁSICAS DO ETP
Objeto: Elaboração de Estudo Técnico Preliminar – ETP,visa a necessidade da contratação de empresa especializada no fornecimento de materiais de construção civil e granito, visando atender às necessidades do Centro Municipal de Reabilitação.

2-DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
O Centro Municipal de Reabilitação de Argirita necessita realizar melhorias em suas instalações para garantir um ambiente seguro, funcional e acolhedor para seus usuários e profissionais. A atual infraestrutura do centro apresenta desgaste natural devido ao uso contínuo e condições climáticas, o que tem impactado negativamente a qualidade dos serviços prestados.
A contratação de empresas especializadas no fornecimento de materiais de construção civil e granito é essencial para executar as obras necessárias que incluem a reforma de áreas de atendimento e administrativas. Materiais como cimento, tijolos, azulejos e diferentes tipos de granito serão utilizados nas obras para melhorar a acessibilidade, segurança e conforto das instalações.
Estes investimentos são fundamentais para que o Centro Municipal possa continuar oferecendo serviços eficientes e de qualidade em reabilitação, atendendo à crescente demanda da população e contribuindo para o bem-estar geral dos usuários. Além disso, tais melhorias irão proporcionar um ambiente de trabalho mais seguro e motivador para os profissionais que atuam no centro.

3-ÁREA REQUISITANTE
	Área Requisitante
	Responsável

	Secretaria Municipal de Saúde
	Rovana Carmo Furtado



 4-DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Para a reforma do Centro Municipal de Reabilitação, será necessário adquirir materiais específicos, incluindo forro e arremates de PVC, caibros de madeira de eucalipto, portas de madeira e placas de granito. Os forros de PVC e seus arremates devem ser resistentes e oferecer fácil manutenção, enquanto os caibros de eucalipto precisam ser tratados para durabilidade e proteção contra pragas. As portas de madeira devem ser robustas e bem acabadas, e o granito, escolhido por sua durabilidade e estética, deve ser de alta qualidade para uso em bancadas e pisos. Todos os materiais devem cumprir normas técnicas e ambientais rigorosas.
O fornecedor deve ter capacidade comprovada de entrega dentro dos prazos estabelecidos, garantindo a continuidade das reformas sem interrupção. Suporte técnico e políticas claras para substituição de materiais defeituosos também são essenciais para assegurar que os produtos atendam aos requisitos do projeto. Esses materiais visam melhorar a segurança, funcionalidade e estética das instalações, proporcionando um ambiente mais acolhedor e eficiente para os usuários e profissionais do centro.
 5- LEVANTAMENTO DE MERCADO
Ao avaliar as possibilidades de contratação de materiais de construção para o setor público, as três soluções mais vantajosas, considerando eficiência, competitividade e conformidade com a legislação, são:
Pregão Eletrônico:
· Vantagens: É conhecido por sua transparência e ampla competitividade. O pregão eletrônico facilita a participação de um grande número de fornecedores, o que tende a resultar em melhores preços e condições. Sua modalidade online também simplifica o processo e acelera os prazos de contratação.
Concorrência Pública:
· Vantagens: Oferece ampla competitividade e é considerada a modalidade mais abrangente e justa, permitindo a participação de qualquer interessado que cumpra os requisitos do edital. Essa modalidade garante que as propostas sejam avaliadas de forma rigorosa.
Registro de Preços:
· Vantagens: Permite a aquisição conforme a demanda, sem a necessidade de realizar um novo processo licitatório a cada compra. Isso garante agilidade, especialmente em situações onde o consumo de materiais é frequente e contínuo.
6-JUSTIFICATIVAS DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR
A escolha do Pregão Eletrônico e do Registro de Preços como tipos de soluções para a contratação de materiais de construção para o Centro Municipal de Reabilitação é justificada por uma série de razões que garantem eficiência, transparência e economia no processo. O Pregão Eletrônico permite a participação de um número maior de fornecedores, independentemente da localização geográfica, resultando em uma competição acirrada que pode levar à obtenção de preços mais vantajosos e melhores condições comerciais. Essa modalidade ocorre em uma plataforma digital, promovendo um alto nível de transparência, com propostas e lances registrados que facilitam auditorias e fiscalização, reduzindo assim o risco de fraudes e irregularidades.
Além disso, o Pregão Eletrônico proporciona agilidade, uma vez que o tempo de realização da licitação é menor, com etapas simplificadas que permitem que a contratação aconteça de forma mais rápida. A economia de custos para os fornecedores é outro fator relevante, pois o formato online elimina gastos com deslocamento e logística, resultando em propostas com preços mais competitivos e favorecendo a inclusão de pequenos e médios fornecedores. Essa modalidade é especialmente adequada para bens e serviços comuns, como os materiais requeridos, que possuem especificações padronizadas.

O Registro de Preços complementa esse processo ao permitir a aquisição de materiais conforme a demanda, sem a necessidade de realizar um novo processo licitatório a cada compra. Isso garante agilidade, especialmente em situações onde o consumo de materiais é frequente e contínuo, proporcionando flexibilidade e controle no gasto público. A possibilidade de registrar preços de fornecedores previamente selecionados assegura que a Administração tenha acesso a valores previamente negociados, otimizando os recursos financeiros e permitindo uma melhor gestão orçamentária.
Assim, a combinação do Pregão Eletrônico com o Registro de Preços alinha-se com os princípios da administração pública de eficiência, economicidade e transparência, garantindo uma solução que atende às necessidades do projeto de forma eficaz e rápida, sem comprometer a qualidade dos serviços prestados.
7-ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
A estimativa do valor da contratação para a aquisição dos materiais de construção necessários para o Centro Municipal de Reabilitação deve considerar as quantidades e os preços de mercado. A pesquisa de preços junto a fornecedores permitirá obter valores médios para cada item.
Com base nos dados coletados, será possível estimar o custo total de R$9.250,34 incluindo materiais como forro de PVC, arremates, caibros de madeira, portas de madeira e granito. 
8-DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
O demonstrativo dos resultados pretendidos para a contratação de materiais de construção para o Centro Municipal de Reabilitação visa evidenciar os objetivos a serem alcançados com a implementação da obra. A reforma deve proporcionar modernização e adequação das instalações, garantindo um ambiente seguro e acolhedor para usuários e funcionários. A utilização de materiais de qualidade, como forro de PVC e granito, busca facilitar a acessibilidade em todas as áreas do centro, atendendo às normas e garantindo conforto.
Além disso, a escolha de materiais resistentes, como caibros de madeira de eucalipto e portas de madeira, assegurará a longevidade das estruturas, reduzindo a necessidade de manutenções frequentes e os custos associados. Espera-se que a melhoria das instalações contribua para uma operação mais eficiente, permitindo que os profissionais desempenhem suas funções com mais eficácia e aumentem a qualidade dos serviços prestados.
Com a reforma, a satisfação dos usuários deve ser maior, promovendo uma experiência positiva para todos. Por fim, é fundamental que a reforma esteja em conformidade com as normas técnicas e regulamentações vigentes, assegurando que o centro funcione dentro das exigências legais e de segurança. Esses resultados pretendidos contribuirão significativamente para o fortalecimento da atuação do Centro Municipal de Reabilitação, beneficiando a população e melhorando a qualidade dos serviços oferecidos. rar relatórios periódicos sobre a eficácia dos serviços, auxiliando no planejamento futuro
9-JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

A justificativa para o não parcelamento da solução na contratação de materiais de construção para o Centro Municipal de Reabilitação se baseia em diversos fatores que garantem a eficiência e a viabilidade do projeto. Primeiro, a natureza dos materiais requeridos exige uma aquisição em um único lote, garantindo que todos os itens cheguem ao local de obra simultaneamente, o que facilita a coordenação das atividades e a execução da reforma de maneira integrada.
Além disso, o não parcelamento contribui para a economia de escala, permitindo negociações mais favoráveis com os fornecedores e reduzindo custos unitários. Quando os materiais são adquiridos em uma única entrega, existe maior potencial para obter preços mais competitivos e condições de pagamento vantajosas, o que é fundamental para otimizar o uso dos recursos públicos.
Outro aspecto a se considerar é a agilidade na execução da obra. A contratação em um único lote permite o início imediato da reforma, evitando eventuais atrasos que poderiam ocorrer se as entregas forem parceladas, o que impactaria negativamente na qualidade e nos prazos dos serviços prestados.
Por fim, a aquisição em um único momento minimiza complicações logísticas e administrativas, como o gerenciamento de múltiplos contratos ou fornecedores, aumentando a eficiência e o controle sobre o processo de contratação. Essas razões justificam a decisão de não parcelar a solução, promovendo uma abordagem mais eficiente e econômica para atender às necessidades do Centro Municipal de Reabilitação.
10 -CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
Não se aplica.

11- POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
Os possíveis impactos ambientais da contratação de materiais de construção para o Centro Municipal de Reabilitação incluem tanto aspectos negativos quanto positivos. Entre os impactos negativos, destaca-se o consumo de recursos naturais, como a extração de madeira e granito, que pode resultar em degradação de ecossistemas e redução da biodiversidade se não forem coletados de forma sustentável. Também pode haver geração de resíduos sólidos durante a obra, que, se não forem descartados adequadamente, podem contaminar o solo e a água.
Por outro lado, a utilização de materiais sustentáveis, como madeira certificada e produtos recicláveis, pode mitigar esses impactos e promover práticas de construção conscientes. Melhorias na eficiência energética e a gestão adequada dos resíduos, através da reciclagem e descarte responsável, contribuirão para a sustentabilidade do projeto, resultando em impactos positivos a longo prazo. É essencial considerar esses fatores no planejamento e na execução da obra.
12-DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
A contratação é viável, pois atende a uma demanda urgente para a modernização e melhoria das instalações do centro, garantindo um ambiente mais adequado e seguro para os usuários e profissionais. A pesquisa de preços realizada indica que existem fornecedores qualificados que podem oferecer os materiais necessários em condições competitivas, além de atender às especificações técnicas exigidas.
Os benefícios esperados, como a melhoria da acessibilidade, a durabilidade das estruturas e a eficiência operacional, justificam o investimento. Além disso, a escolha de uma modalidade de licitação como o Pregão Eletrônico, aliada à possibilidade de Registro de Preços, proporciona uma abordagem eficiente e transparente para a contratação.
Portanto, considerando todos os fatores mencionados, a contratação para a aquisição dos materiais é viável e recomendada, contribuindo para a efetividade das ações do Centro Municipal de Reabilitação e beneficiando a população atendida.

                                 ________________________________________
ROVANA CARMO FURTADO
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE

















ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA
1 – OBJETO: 
Este Termo de Referência tem como objetivo a contratação de empresas especializadas no fornecimento de materiais de construção civil e granito, visando atender às necessidades do Centro Municipal de Reabilitação.
2 – JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
A contratação de duas empresas especializadas para o fornecimento de materiais de construção civil e granito é essencial para as melhorias nas instalações do Centro Municipal de Reabilitação. Essas melhorias são cruciais para criar um ambiente seguro, acessível e eficiente para pacientes e profissionais, permitindo a continuidade e a expansão dos serviços de reabilitação oferecidos à comunidade.
O Centro Municipal de Reabilitação visa atender a população com qualidade, oferecendo infraestrutura moderna e adaptada às necessidades específicas de seus pacientes. As atualizações nas instalações são necessárias para cumprir normativas de segurança e acessibilidade, além de melhorar o conforto dos usuários.
O fornecimento de materiais de qualidade superior por empresas especializadas assegura que as obras sejam realizadas com durabilidade e eficiência, evitando custos adicionais de manutenção a curto prazo. O granito, além de suas propriedades estéticas, é um material resistente e durável, ideal para ambientes de saúde e reabilitação.
Portanto, essa contratação é justificável pela necessidade de melhorar a infraestrutura para prestar serviços de forma eficaz, garantindo a satisfação e o bem-estar dos usuários do Centro Municipal de Reabilitação.

3 – DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E PREÇO ESTIMADO:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	Forro de PVC branco, com cada peça medindo 6,00 metros de comprimento
	METRO 
	100
	R$ 35,91
	R$ 3.591,33

	2
	Caibros de madeira EUCALIPTO medindo 3,00 metros de comprimento com seção transversal de 07x04 cm
	METRO 
	40
	R$ 16,42
	R$ 656,93

	3
	Caibros de madeira EUCALIPTO medindo 3,50 metros de comprimento com seção transversal de 07x04 cm
	METRO 
	12
	R$ 26,76
	321,08

	4
	Arremate específico para forros em pvc, utilizado para acabamento em junções e transições
	METRO 
	36
	R$ 19,12
	R$ 688,44

	5
	Portas de madeira com 90 cm de largura
	UNIDADE
	5
	R$ 308,40
	R$ 1.541,98

	6
	Granito 2 cm de espessura, cor cinza andorinha 1,80 x 0,31
	PEÇA
	9
	R$ 100,07
	R$ 900,60

	7
	Granito 2 cm de espessura, cor cinza andorinha 0,60 x 0,31
	PEÇA
	4
	R$ 28,81
	R$ 115,23

	
8
	
Granito 2 cm de espessura, cor cinza andorinha 0,40 x 0,31
	
PEÇA
	
2
	
R$ 20,33
	
R$ 40,67

	9
	Granito 2 cm de espessura, cor cinza andorinha 0,90 x 0,14
	PEÇA
	7
	R$ 19,53
	R$ 136,73

	10
	Granito 2 cm de espessura, cor cinza andorinha 1,00 x 0,14
	PEÇA
	3
	R$ 23,95
	R$ 71,85

	11
	Granito 2 cm de espessura, cor cinza andorinha 1,02 x 0,37
	PEÇA
	3
	R$ 59,67
	R$ 179,00

	12
	Granito 2 cm de espessura, cor cinza andorinha 0,90 x 0,14
	PEÇA
	4
	R$ 20,96
	R$ 83,83

	13
	Granito 2 cm de espessura, cor cinza andorinha 0,60 x 0,14
	PEÇA
	2
	R$ 13,67
	R$ 27,33

	14
	Granito 2 cm de espessura, cor cinza andorinha 1,63 x 0,15
	PEÇA
	4
	R$ 38,00
	R$ 152,00

	15
	Granito 2 cm de espessura, cor cinza andorinha 1,77 x 0,15
	PEÇA
	4
	R$ 41,67
	R$ 166,67

	16
	Pia de Granito Andorinha com Rodopia e cuba 1,20 x 0,60
	PEÇA
	1
	R$ 440,00
	R$ 440,00

	17
	Granito 2 cm de espessura, cor cinza andorinha 2,90 x 0,29
	PEÇA
	1
	R$ 136,67
	R$ 136,67



4 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
A solução proposta para o fornecimento de materiais de construção civil e granito para o Centro Municipal de Reabilitação inclui a aquisição de forro de PVC, caibros de eucalipto, arremates para forro de PVC e portas de madeira. O forro de PVC é escolhido por sua durabilidade, resistência à umidade e facilidade de limpeza, essencial para um ambiente de saúde. Os caibros de eucalipto proporcionam uma estrutura leve e resistente, contribuindo para a solidez da construção. Os arremates garantem um acabamento estético e funcional para o forro, enquanto as portas de madeira oferecem um design acolhedor e eficaz em termos de isolamento acústico.
Esses materiais, juntamente com o granito para acabamentos, foram selecionados levando em consideração a qualidade e a sustentabilidade, assegurando que as melhorias no Centro sejam duráveis e cumprem as normas de segurança e acessibilidade. O foco está em criar um espaço confortável e seguro para os usuários, ao mesmo tempo em que se promove a eficiência na manutenção e operação do Centro Municipal de Reabilitação a longo prazo.
5– REQUSITOS NECESSÁRIOS
A contratação de empresas para o fornecimento de materiais de construção civil e granito é um passo fundamental para a implementação de melhorias no Centro Municipal de Reabilitação. Para garantir que essas contratações atendam aos padrões de qualidade, segurança e eficiência esperados, é imprescindível estabelecer requisitos claros e rigorosos. Esses requisitos visam assegurar que as empresas selecionadas possuam a experiência, competência técnica e capacidade logística necessárias para fornecer materiais que atendam às normas vigentes e que contribuam para um ambiente favorável à reabilitação de pacientes. 
A rigorosidade na seleção dos fornecedores reflete o compromisso da administração em oferecer um espaço que primará pela excelência, tanto nos serviços prestados quanto na qualidade dos materiais utilizados. Nesse sentido, a habilitação jurídica é um requisito essencial para a contratação. A empresa deve apresentar a documentação que comprove sua regularidade fiscal e trabalhista, incluindo o CNPJ, a Inscrição Estadual e Municipal, além de certidões negativas de débitos com a União, o Estado e o Município. Essa documentação é fundamental para garantir que a empresa esteja legalmente apta a prestar os serviços necessários e para assegurar a conformidade com as obrigações fiscais e trabalhistas vigentes
6 – GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA
A garantia e assistência técnica são aspectos essenciais a serem considerados na contratação das empresas fornecedoras de materiais de construção civil e granito para o Centro Municipal de Reabilitação. A garantia deve cobrir eventuais defeitos ou não conformidades dos materiais fornecidos, assegurando que qualquer problema identificado dentro do período de garantia seja solucionado sem custo adicional ao contratante. O prazo de garantia deverá ser definido no contrato e, em geral, deve ser de, no mínimo, 12 meses a partir da data de entrega dos materiais.
Além disso, a assistência técnica deve estar disponível para orientar e apoiar a equipe do Centro Municipal de Reabilitação durante a montagem e instalação dos materiais. A empresa contratada deve se comprometer a fornecer suporte técnico adequado, garantindo a disponibilidade de profissionais qualificados para resolver dúvidas ou problemas que possam surgir durante a execução das obras. O prazo de atendimento para questões técnicas deve ser estabelecido, sendo recomendado que a empresa se comprometa a responder e resolver solicitações em até 5 dias úteis.
Essa combinação de uma garantia robusta e de assistência técnica efetiva demonstra o comprometimento do fornecedor com a qualidade dos seus produtos e serviços, contribuindo para a segurança e satisfação do contratante e dos usuários do centro.
7 - PRAZOS DE ENTREGA
Os prazos de entrega são um fator crucial na contratação das empresas fornecedoras de materiais de construção civil e granito para o Centro Municipal de Reabilitação. É essencial que esses prazos sejam claramente definidos no contrato, garantindo que todos os materiais necessários estejam disponíveis de forma oportuna para a execução das obras.
Os prazos de entrega deverão ser estabelecidos em um único prazo de 3 dias úteis após a assinatura do contrato. Esse prazo abrangerá a entrega de todos os materiais, incluindo forro de PVC, caibros de eucalipto, arremates para forro de PVC, portas de madeira e granito. 
A pontualidade na entrega dos materiais é fundamental para não comprometer o cronograma das obras e garantir a continuidade dos serviços no Centro Municipal de Reabilitação. Assim, as empresas deverão se comprometer a cumprir esse prazo, e qualquer atraso deverá ser imediatamente comunicado, juntamente com as justificativas e uma nova estimativa de entrega. A penalização por descumprimento de prazos deverá ser prevista no contrato, a fim de assegurar a responsabilidade dos fornecedores.
8- FISCALIZAÇÃO
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal Vitor Carminati , ou pelos respectivos substitutos.
9-GESTOR DO CONTRATO
O gestor do contrato ROVANA CARMO FURTADO coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
10- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
As obrigações da contratante, no caso do Centro Municipal de Reabilitação, são fundamentais para garantir o sucesso do fornecimento e a execução dos serviços associados à aquisição de materiais de construção civil e granito. As principais responsabilidades da contratante incluem:

· Fornecimento de Informações: A contratante deve fornecer às empresas contratadas todas as informações necessárias para o adequado desenvolvimento do projeto, incluindo especificações técnicas, prazos e requisitos específicos que possam impactar a execução dos serviços.

· Acesso ao Local: Garantir o acesso ao local onde os materiais serão entregues e onde ocorrerá a instalação, em horários e datas previamente acordados, facilitando assim a logística e a organização da entrega.

· Condições de Recebimento: Realizar a conferência dos materiais entregues em consonância com as especificações do contrato, assegurando que todos os itens estejam em conformidade quanto à qualidade e quantidade. Qualquer divergência deve ser imediatamente comunicada ao fornecedor.

· Pagamentos: Efetuar os pagamentos conforme as condições estabelecidas no contrato, garantindo que a contratada seja remunerada pontualmente pelo fornecimento dos materiais e pela prestação de serviços acordados.

· Colaboração na Assistência Técnica: Cooperar com as empresas contratadas no fornecimento de assistência técnica, permitindo a presença de profissionais das contratadas para orientações e suportes durante a instalação dos materiais.

· Cumprimento das Normas: Assegurar que todos os procedimentos e normas de segurança e saúde ocupacional sejam observados durante a execução dos serviços no local, contribuindo para um ambiente de trabalho seguro tanto para os funcionários quanto para os prestadores de serviços.

· 
11- PENALIDADES EM CASO DE DESCUMPRIMENTO
Na aplicação de penalidade/sanções serão observadas as disposições constantes na Lei nº 14.133, de 2021, que constam do respectivo edital, além das previstas nas legislações pertinentes.
13 – RECEBIMENTO
O prazo de entrega dos bens é de até 3 (três) dias, contados da confirmação do pedido (Autorização de Fornecimento), em remessa única.
Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as respectivas razões com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
Os bens deverão ser entregues em horário comercial, das 08 às 15 horas na R. Joaquim B de Castro, Argirita - MG, 36710-000, na prefeitura municipal, na Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Saneamentos e Obras.
14- DA FORMA DE PAGAMENTO
	Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
	Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
· o prazo de validade;
· a data da emissão; 
· os dados do contrato e do órgão contratante; 
· o período respectivo de execução do contrato; 
· o valor a pagar; e 
· eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
	 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   
	A Administração deverá realizar consulta aos sites eletrônicos oficiais para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
	Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
	Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  
Prazo de pagamento
	O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
Forma de pagamento
	O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
	Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
15.	ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município:
4.4.90.30.00.2.03.01.10.301.0003.2.0048	2.601.000	503	MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE SAÚDE

___________________________________
ROVANA CARMO FURTADO
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE




















[bookmark: _Toc443925082]ANEXO III – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 094/2024
PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA Nº 035/2024
O MUNICÍPIO DE ARGIRITA, Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 17.730.011/0001-20, com sede administrativa na Rua Joaquim Babosa de Castro, nº 22  – Centro –Argirita - MG, CEP: 36.710-000, neste ato representado pelo Prefeito o Sr. Alex Andrade Anzolin, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua José Furtado, nº 50, centro, Argirita - MG, CEP: 36.710-000, portador da Carteira de Identidade nº M-8.481.975, expedida pela Secretaria de Segurança Pública de Minas Gerais, e CPF nº 954.861.436-72, doravante denominada Município e a empresa abaixo relacionada, representada na forma de seu estatuto social, em ordem de preferência por classificação, doravante denominada DETENTORA, resolvem firmar o presente ajuste para Registro de Preços, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações posteriores, e demais condições fixadas neste instrumento convocatório.
DETENTORA: 
Denominação: ________________________________________________________ 
Endereço:_____________________________________________________________ CNPJ:________________________________________________________________
Representante Legal: ___________________________________________________
CPF: ________________________________________________________________ 
DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO CONFORME MODELO DE PROPOSTA ANEXO III.
	ITEM
	QUANT
	UNIDADE
	DESCRIÇÃO
	MARCA
	V.UNIT.
	TOTAL

	1. 
	
	
	
	
	
	

	2. 
	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL ESTIMADO: R$..........................(...........................)



CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1 Registro de preço para futura e eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de materiais de construção civil e granito, para atender às demandas do Centro Municipal de Reabilitação.
CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 
2.1 O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua publicação. 
2.2 A Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada por igual período, caso se comprove a vantajosidade para a Administração Pública. 
CLAÚSULA TERCEIRA - REVISÃOE CANCELAMENTO
3.1 A Administração Pública realizará pesquisa de mercado periodicamente, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.
3.2 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração Pública promoveras negociações junto aos fornecedores.
3.3 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente,a Administração Pública convocará o fornecedor para negociar a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.
3.4 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
3.5 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso,o órgão gerenciador poderá:
	3.5.1 liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados;e
3.6 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços,adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
3.7 O registro do fornecedor será cancelado quando:
	3.7.1 descumpriras condições da ata de registro de preços;
	3.7.2 não retirara nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração Pública, sem justificativa aceitável;
	3.7.3 não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;ou
	3.7.4 sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).
3.8 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 3.7.1, 3.7.2e 3.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
3.9 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata,devidamente comprovados e justificados:
3.9.1 por razão de interesse público; ou
3.9.2 a pedido do fornecedor.
CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA DETENTORA 
4.1. Cumprir fielmente todas as condições estipuladas no Termo de Referência, de forma que o objeto licitado seja executado de acordo com as informações apresentadas, sob pena de multa de até 30% (trinta por cento) do valor da contratação;
4.2. Indenizar o Município por todo e qualquer dano decorrente, direta e indiretamente, da execução do objeto, por culpa ou dolo de seus empregados ou prepostos.
4.3. Avocar para si os ônus decorrentes de todas as reclamações e /ou ações judiciais e/ou extrajudiciais, por culpa ou dolo, que possam eventualmente ser alegadas por terceiros, em decorrência do objeto do presente termo contra a Prefeitura Municipal;
4.4. Cumprir os prazos previstos neste Termo de Referência.
4.1. Contratar com a Prefeitura, nas condições previstas no edital do PREGÃO ELETRONICO nº 021/2024, e o preço registrado nesta Ata, os produtos objeto deste ajuste. 
4.2. Manter, durante toda a vigência deste Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
5.1. Indicar Comissão de Fiscalização e Recebimento, responsável pelo acompanhamento deste Registro de Preços. 
5.2. Comunicar à DETENTORA sobre qualquer irregularidade no fornecimento dos serviços. 
5.3 Efetuar os devidos pagamentos de acordo ao estabelecido no Instrumento Convocatório.
CLÁUSULA SEXTA - SANÇÕES 
6.1. Aplicam-se a esta Ata de Registro de Preços e aos contratos decorrentes as sanções estipuladas na Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das demais sanções administrativas, civis e criminais.
6.2. A aplicação de multa na infringência ao disposto no artigo 155 da Lei Federal nº 14.133/21, obedcerá ao disposto nesta Cláusula.
6.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços ou contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as seguintes penalidades: 
6.3.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou 
6.3.2. Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.
6.4. O atraso injustificado na execução do contrato, a saber o atraso no fornecimento dos produtos, sem prejuízo do disposto no inciso III do artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, sujeitará a contratada à multa de mora sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, na seguinte proporção: 
6.4.1. Multa de 10% (dez por cento) até o 30º (trigésimo) dia de atraso; e 
6.4.2. Multa de 15% (quinze por cento) a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso até o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso. 
6.4.3. A partir do 46º (quadragésimo sexto) dia estará caracterizada a inexecução total ou parcial da obrigação assumida, salvo disposição em contrário, em casos particulares, previstos no edital ou contrato, sujeitando-se à aplicação da multa prevista na Cláusula 6.5 desta ARP. 
6.5.	Pela inexecução total ou parcial do contrato poderão ser aplicadas à contratada as seguintes penalidades: 
6.5.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou  
6.5.2. Multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim. 
6.6. O material não aceito deverá ser substituído dentro do prazo fixado pela administração do Município, que não excederá a 15 (quinze) dias, contados do recebimento da intimação. 
6.6.1. A não ocorrência de substituição dentro do prazo estipulado ensejará a aplicação da multa prevista na Cláusula 6.5 desta ARP, considerando-se a mora, nesta hipótese, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estabelecido no "caput" desta Cláusula. 
6.7. O pedido de prorrogação de prazo para entrega de material somente será apreciado se efetuado dentro dos prazos fixados no contrato ou instrumento equivalente ou conforme consta do Edital. 
6.8. As multas referidas nesta ARP não impedem a aplicação de outras sanções previstas nas Lei Federal nº 14.133/2021.
6.8.1. Verificado que a obrigação foi cumprida com atraso injustificado ou caracterizada a inexecução parcial, o Município reterá, preventivamente, o valor da multa dos eventuais créditos que a contratada tenha direito, até a decisão definitiva, assegurada a ampla defesa.
6.8.2. Caso a contratada tenha prestado garantia, e esta for insuficiente para cobrir o valor da multa, será retida a diferença, nos termos disciplinados no parágrafo anterior. 
6.8.3. Se a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA decidir pela não aplicação da multa, o valor retido será devolvido à contratada devidamente corrigido pelo IPC-FIPE. 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS E FORMA DE PAGAMENTO
7.1. Dos preços
7.1.1. O contratante pagará ao contratado, a importância total estimada de R$......... (.............................),correspondente ao fornecimento dos bens, objeto em conformidade com o descrito na cláusula primeira desta ata.
7.1.2. Os preços referidos de preços incluem todos os custos e benefícios decorrentes da prestação de produtos do objeto de modo à constituírem a única e total contraprestação pela execução da ata de contrato.
7.1.3. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal, contados da data do Atestado de Recebimento, creditado em conta corrente da Contratada, acompanhada também da sua regularidade fiscal e trabalhista.
CLÁUSULA OITAVA - DISPOSIÇÕES GERAIS 
8.1. Consideram-se partes integrantes deste ajuste, como se nele estivessem transcritos, o edital do PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA nº 035/2024 com seus Anexos e a proposta da DETENTORA; 
8.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração Pública firmar as contratações que deles poderão advir.
CLÁUSULA NONA - FORO 
9.1. 	O foro competente para toda e qualquer ação decorrente da presente Ata de Registro de Preços é o Foro da Comarca de Leopoldina, Estado de Minas Gerais. 
9.2. 	Nada mais havendo a ser declarado, foi dada por encerrada a presente Ata que, lida e achada conforme, vai assinada pelas partes. 

Argirita - MG,  ... de ..................... de 2024.

Alex Andrade Anzolin
Prefeito Municipal

Representante legal: ____________________
CPF: _________________
Razão Social: __________________________
CNPJ: _______________
DETENTORA
Testemunhas: 
__________________________                 _____________________________ 
Nome:                                                            Nome: 
RG nº:                                                            RG nº:




ANEXO IV – CONTRATO
MINUTA DO CONTRATO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 094/2024
PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA Nº 035/2024

TERMO DE CONTRATO Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE ARGIRITA/MG E A EMPRESA ***

O MUNICÍPIO DE ARGIRITA - MG com sede na Rua Joaquim Barbosa de Castro, nº 22, Bairro centro, na cidade de Argirita/Estado de Minas Gerais, inscrito no CNPJ sob o nº 17.730.011/0001-20, neste ato representado pelo PREFEITO MUNICIPAL, Sr. Alex Andrade Anzolin, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua José Furtado, nº 50, centro, Argirita/Estado de Minas Gerais, portador da Carteira de Identidade nº M-8.481.975, expedida pela Secretaria de Segurança Pública de Minas Gerais, e CPF nº 954.861.436-72, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº 094/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021 resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 035/2024,  mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

O objeto do presente Termo de Contrato é o Registro de preço para futura e eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de materiais de construção civil e granito, para atender às demandas do Centro Municipal de Reabilitação, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.1. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.2. Discriminação do objeto:

	ITENS
	DESCRIÇÃO
	QUANT.
	UNID.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL: 
	


 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de ____(_________) meses, com início na data de ____/____/______ e encerramento em ____/____/______, prorrogável na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2024, na classificação abaixo:
*****
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência.

6. [bookmark: _3znysh7]CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

6.1. O valor do Contrato, mediante iniciativa da CONTRATADA, desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, a contar da data limite para a apresentação da proposta ou do último reajuste, poderá ser reajustado tendo como base a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE), acumulado dos últimos doze meses.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO

7.1. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de repactuação de preços será de 15 (quinze) dias úteis.

7.2. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato de preços será de 15(quinze) dias úteis.

8. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

8.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

9. CLÁUSULA NONA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

9.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO

10.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.
10.2. A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne ao objeto contratado, à sua execução e às suas consequências perante a CONTRATANTE ou perante terceiros. A ocorrência de eventuais irregularidades na execução contratual não implicará em co-responsabilidade da CONTRANATE ou de seus prepostos.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

11. Além das obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA previstas no Termo de Referência, anexo do Edital, a CONTRATANTE e a CONTRATADA se obrigam à:

11.1.1. Da Contratante;
a) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada.
b) Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela Contratado.
c) Comunicar à contratada sobre qualquer irregularidade no fornecimento do objeto deste contrato. 
d) Efetuar os devidos pagamentos de acordo ao estabelecido no Instrumento Convocatório.
e) Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato.
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
11.1.2. Da Contratada;
a) Cumprir fielmente todas as condições estipuladas no Termo de Referência, de forma que o objeto licitado seja executado de acordo com as informações apresentadas.
b) Indenizar o Município por todo e qualquer dano decorrente, direta e indiretamente, da execução do objeto, por culpa ou dolo de seus empregados ou prepostos.
c) Avocar para si os ônus decorrentes de todas as reclamações e /ou ações judiciais e/ou extrajudiciais, por culpa ou dolo, que possam eventualmente ser alegadas por terceiros, em decorrência do objeto do presente termo contra a Prefeitura Municipal.
d) Cumprir os prazos previstos no Edital e Termo de Referência.
e) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
f) Manter, durante toda a vigência deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
g) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
h) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.
i) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Aplicam-se a este contrato as sanções estipuladas na Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das demais sanções administrativas, civis e criminais.
12.2. A aplicação de multa na infringência ao disposto no artigo 155 da Lei Federal nº 14.133/21, obedecerá ao disposto nesta Cláusula.
12.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as seguintes penalidades: 
	12.3.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou 
	12.3.2. Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.
12.4. O atraso injustificado na execução do contrato, a saber o atraso na  entrega dos produtos, sem prejuízo do disposto no inciso III do artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, sujeitará a contratada à multa de mora sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, na seguinte proporção: 
	12.4.1. Multa de 10% (dez por cento) até o 30º (trigésimo) dia de atraso; e 
	12.4.2. Multa de 15% (quinze por cento) a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso até o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso. 
	12.4.3. A partir do 46º (quadragésimo sexto) dia estará caracterizada a inexecução total ou parcial da obrigação assumida, salvo disposição em contrário, em casos particulares, previstos no edital ou contrato, sujeitando-se à aplicação da multa prevista na Cláusula 12.5. deste contrato. 
12.5.	Pela inexecução total ou parcial do contrato poderão ser aplicadas à contratada as seguintes penalidades: 
	12.5.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou  
	12.5.2. Multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim. 
12.6. O material não aceito deverá ser substituído dentro do prazo fixado pela administração do Município, que não excederá a 15 (quinze) dias, contados do recebimento da intimação. 
	12.6.1. A não ocorrência de substituição dentro do prazo estipulado ensejará a aplicação da multa prevista na Cláusula 12.5. deste contrato, considerando-se a mora, nesta hipótese, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estabelecido no "caput" desta Cláusula. 
12.7. O pedido de prorrogação de prazo para fornecimento dos materiais somente será apreciado se efetuado dentro dos prazos fixados no contrato ou instrumento equivalente ou conforme consta do Edital. 
12.8. As multas referidas neste contrato não impedem a aplicação de outras sanções previstas nas Lei Federal nº 14.133/2021.
	12.8.1. Verificado que a obrigação foi cumprida com atraso injustificado ou caracterizada a inexecução parcial, o Município reterá, preventivamente, o valor da multa dos eventuais créditos que a contratada tenha direito, até a decisão definitiva, assegurada a ampla defesa.
	12.8.2. Caso a contratada tenha prestado garantia, e esta for insuficiente para cobrir o valor da multa, será retida a diferença, nos termos disciplinados no parágrafo anterior. 
	12.8.3. Se a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA decidir pela não aplicação da multa, o valor retido será devolvido à contratada devidamente corrigido pelo IPC-FIPE. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO

13.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO:

13.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 138 da Lei nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

13.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.

13.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021.

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 115 da Lei nº 14.133/2021.

13.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO:

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3. Indenizações e multas.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES

14.1. É VEDADO À CONTRATADA:

14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

14.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133/2021.

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as normas e princípios gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial, de acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO

18.1. É eleito o Foro da Comarca de Leopoldina/MG para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos contraentes. 

........, ......... DE ...................   DE 2024.

_________________________
Responsável legal da CONTRATANTE


_________________________
Responsável legal da CONTRATADA
TESTEMUNHAS:
1- ____________________________

2 - _____________________________

[bookmark: _Toc443925083]ANEXO V - PROPOSTA COMERCIAL
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 094/2024
PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA Nº 035/2024

OBJETO:  Registro de preço para futura e eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de materiais de construção civil e granito, para atender às demandas do Centro Municipal de Reabilitação, em conformidade com o Termo de Referência e em observância ao descrito nas especificações técnicas.
DESCRIÇÃO DOS ITENS: 
	ITEM
	QTD.
	UNIDADE
	DESCRIÇÃO
	MARCA / MODELO
	V. UNIT
	V. TOTAL

	1. 
	
	UND
	
	
	
	

	VALOR TOTAL ESTIMADO:



Prazo de garantia do(s) materiais/equipamentos ofertado(s): ___ (_____) meses a contar da emissão do recibo definitivo dos materiais; 
a)  Prazo de Entrega, conforme descrição no Termo de Referência.
b)  Prazo de Validade da Proposta: ___ (______) dias corridos (mínimo de 60 dias). 
DECLARO, sob as penas da lei, que produtos ofertados atendem todas as especificações exigidas no Anexo I do Edital. 
DECLARO que os preços indicados contemplam todos os custos diretos e indiretos incorridos na data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, material, despesas administrativas, seguro, frete e lucro. 
Argirita - MG, em ____ de ________________ de 2024.

____________________________________________
Assinatura do representante
RG: ___________________


[bookmark: _Toc443925084]ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO
	PROCESSO LICITATÓRIO Nº 094/2024
PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA Nº 035/2024

Eu _______________ (nome completo), RG nº _______, representante legal da _______________________(denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº _____________, DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital, que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias e foi elaborada de forma independente.  


(local), em ____ de ________________ de 2024. 



_______________________________________
Assinatura do representante legal
RG: _____________________









Observação: Esta declaração deverá ser anexada junto ao sistema no campo de documentação habilitação, sob pena de inabilitação da proponente licitante

[bookmark: _Toc443925085]ANEXO VII - DECLARAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 094/2024
PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA Nº 035/2024

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no ato convocatório, que a empresa _________________________________________(denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº _______________________é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto nos incisos I e II e §§ 1º e 2º, bem como não possui qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da  Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a participar do procedimento licitatório do PREGÃO na forma ELETRÔNICA nº 035/2024, realizado pela Prefeitura de Argirita/MG. 

(local), em ____ de ________________ de 2024. 


_______________________________________
Assinatura do representante legal
RG: ________________________











Observação: Em caso afirmativo esta declaração deverá ser anexada junto ao sistema no campo de documentação habilitação, sob pena de inabilitação da proponente licitante
[bookmark: _Toc443925086]
ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIIIDO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 094/2024
PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA Nº 035/2024


A empresa .............................., inscrita no CNPJ sob o nº..................., por intermédio de seu representante o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº............................ e do CPF nº ........................., concorrente no PREGÃO na forma ELETRÔNICA nº027 /2024, REGISTRO DE PREÇO n° 024/2024 DECLARA, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021, que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1998.



Local ........ de ..................... de 2024.

_______________________________________
Assinatura do representante legal
RG: ________________________








Observação: Em caso afirmativo assinalar a ressalva acima. Esta declaração deverá ser anexada junto ao sistema no campo de documentação habilitação, sob pena de inabilitação da proponente licitante


[bookmark: _Toc443925088]ANEXO IX – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 094/2024
PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA Nº 035/2024


D E C L A R A Ç Ã O
A empresa.......(.... qualificar.......), através do seu signatário/representante legal.............(.....qualificar......), abaixo assinado, “Declara” que não está sob efeito de nenhuma “declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública na esfera federal, estadual ou municipal, nos termos do Inciso IV, do Art. 156, da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como que comunicará qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos documentos da habilitação que venha alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade econômico financeira. Não obstante, “Declara” ainda, que está ciente que a falsidade das informações fornecidas pode acarretar devolução dos recursos financeiros recebidos, acrescidos de juros e correção monetária, sem prejuízo de outras penalidades previstas em lei. Pôr ser a expressão da verdade firmo a presente declaração em uma via e para um só efeito.
Local ,......de.................de 2024.

_______________________________________
Assinatura do representante legal
RG: ________________________








Observação – esta declaração deverá ser anexada junto ao sistema no campo de documentação habilitação, sob pena de inabilitação da proponente licitante. 


ANEXO X – DECLARAÇÃO DE QUE NÃO ESTÁ INCURSO EM IMPEDIMENTOS
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 094/2024
PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA Nº 035/2024

DECLARAÇÃO
A empresa.......(........qualificar.......), sediada à..............,através do seu signatário/representante legal.............(.....qualificar......), nacionalidade, estado civil, residente e domiciliado na................................... abaixo assinado, “DECLARA,” sob as penas da Lei, que não incorre nas vedações do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21.

Pôr ser a expressão da verdade firmo a presente declaração em uma via e para um só efeito.

Local, ......de.................de 2024.

_______________________________________
Assinatura do representante legal
RG: ________________________











Observação – esta declaração deverá ser anexada junto ao sistema no campo de documentação habilitação, sob pena de inabilitação da proponente licitante.




ANEXO XI – DECLARAÇÃO DE TRABALHO FORÇADO OU DEGRADANTE
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 094/2024
PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA Nº 035/2024



Eu _______________ (nome completo), RG nº _______, representante legal da _______________________(denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº _____________, DECLARO, sob as penas da lei, que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.  


(local), em ____ de ________________ de 2024. 



_______________________________________
Assinatura do representante legal
RG: _____________________








Observação – esta declaração deverá ser anexada junto ao sistema no campo de documentação habilitação, sob pena de inabilitação da proponente licitante

ANEXO XII – DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 094/2024
PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA Nº 035/2024



Eu _______________ (nome completo), RG nº _______, representante legal da _______________________(denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº _____________, DECLARO, sob as penas da lei, que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991.  


(local), em ____ de ________________ de 2024. 



_______________________________________
Assinatura do representante legal
RG: _____________________







Observação – esta declaração deverá ser anexada junto ao sistema no campo de documentação habilitação, sob pena de inabilitação da proponente licitante
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